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ESTADO DO PIAUf- PÓDER JUDICIÁRIO
CO:MARCA DE CAMPO MAIOR

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
Rua Siquei.raCampos, 372 - Centro - Fone: (86) 3252-3882 - CEP.94280"-OOO

DO l'HÉRITO

"~
Pleiteiam as r:queridas que seja aplicada o art 8° da .11.482/07, ou sé;a,

que" as pEssm: acid>ôLlemr~omobilísÜcosêjam indenizadas a tít:~=
de segufJ de Eté o teYo é.c RS 13.500,00 (treze mil e quinhen.:)s
reais)

.
Em análise ac tema suscitado, entendo que.\se qohfigLra direito fundamenta.

responsabilidade delndenização do segllro DPVAT,porque satisfaz ao princípio
solidarismo insculpi jo no art. 30, inciso I, d.g,(Sonstituição Federal, bem come 2.
indenização correspcnde a direito individualJ}olf},Ogêneo,o que, confonne art. 127 da
CF, o eleva a catei~oria constitucional. tq~W~is, a indenização de 40 (quarenta)
salários mínimos fix,ida pela Lei n°. 6.19..4/74,é a que preserva mais eficazmente a
dignidade da pessoa hc~mana,garantia constitucional prevista no art. 1°, inciso lU da
Constituição Federal, sendo inconce1;?ívêlsua redução em prejuízo à socied,de
brasJJeiré.

Declaro,;;Oft2C1o, inaplicâvel o artigo 8° da Lei nO.11.482/07, por entendê-Ia
inconstiL?cional ante as razões mencionadas, prevalecendo a !"'einO.6.194/74, a q'.lal
fixa a indenização de seguro :QPVATem 40 (quarenta) salários mínimos.

.
Adema:::, eis que o disposc:o na Lei nC. 6.194/74, alterada p'~la

Lei nJ, 8.441/92. dispõe sobre "SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS
PESSOAIS CAÜEtc\DOS' POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE V=

TERRESTRE, SUA CARGA, A. PESSOAS TRANSPORTADAS OU NÃJ'"
diz em seu artigO que "os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido na
art. 2° compreer1deIT fis indenizações por morte, invalidez permanente e despesas:
assistênciamé~ii5a e ~,uplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada",

hipÓÜ:;sedos autos, é inconteste a invalidez do requerente, confor:l1e
provas11J,~nciol1adas;;analisadas acima.

Constan-se que a lei não distingue entre invalidez total ou parcial, rão
portanto, c ;n~érprete ou julgador distinguir onde a lei não o faz. Com isso,

desimportar como pretende a requerida, saber se a invalidez que acomeTeu
'slaL

A proVé dos autos é suficiente no sentido de que há invalidez e de que <;;1a
é inca pa";""""l'a r- o""",'']A'''- se a '~e"~ e;to do ",o'Til, '"

~~CQ,L Iv. ~ L.~-U 1 vp 1 t.., ~ Ú.

j;Configurada de modo efetivn~ consistente, a invalidez permanent~3
ainda uue pardal, faz jm. à vitim.a atropelada ao seguro obrigatório -
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DPVAi., em face aos danos causados por icvc~iculo automotor.
InteHgéncia do artigo 3° da Lei n°. 6194/7 . m as alteraçêe§
introdI:.dda§ pela Lei n. 8441/92 que não traiitlistinção quanto à
e~péck:le bvalidez'\. {Ap EC,4413597/DF (97061), 53 Turma Cí'-e!
...I nn r:'~ n -. ",,' . V " ,"" .0.6 1 997 J" duO 1. ~ r' ::'3 he~. vacm ,leu'a.]. "';.j.'.1.. , ..lem.

'''."V'I0 ''''''.~0 ;;. 'c. - 1..;:; .~. C "" L ,Ç 1\/fAXIMIL
-
IANO .~

L- J '- c.uav C -,-uva, a ..ç,,-o ue ~ t(- 'V ly..l. ~ t -

"Hennenêutica e Ap:._:açãodo Direito", Forense -183edição - 1998, p. 79/80:

"Em geral, a função do juiz, quantQ aos textos, é dilatar, completar ;;
compre::nder; porém não a:.terar, corrigir, substituir. Pode melhorar:
disposi-::clO,graças à interpretação larga e hábil; porém não -negar aLe:,
decidir o contrário do qug: a mesma estabelece. A jurisprudência
deseL-vclvee aperfeiçoq o:t:}ireito, porém como que inconscientememe,
com~) ::1tuitode o compreender e bem aplicar. Não cria, reconhece o q'.le
existe; -1i:iOformula, descobre e revela o preceito em vigor e adaptáve S
espécie Examina o Código, perquirindo das circunstâncias culturaiE e
psi :ológ::cas em que ele surgiu e se desenvolveu o seu espírito; fa2 a
critica dos dispositivos em face da ética e das ciências sociais; inteI1?reta
a regra com a preocupação de fazer prevalecer à justiça ideal (richti~es
Rechr), :Jorém tudo procura achar e resolver com a lei; jamais con: a
intençà) descobelia de agir por conta própria, 'proeter' ou conTa
'legerr:', '

A prcvé. .:rz.zida aos autos já é suficie~1te ao sentido de que há invalidez e
de que é ::18.inm:paci .2.1'J.le.Não vejo, pois, amparo legal ou jurídico à pretensão desEes
novos exames exigi é05 junto ao IML ou a quem quer que seja, neste aspecto '"~.!.
norma positiva não é mTI conjunto de preceitos rijos, cadavéricos, e criados pt Za
vontade humana; é;::.ma força viva, operante, suscetível de desenvolvimento; m!l§

o progr~§§o e a. ad::qtação à realidade efetuam-se de acordo, aproximando, )~
pelo menos apaLAent:;~~om o texto; não em contraste com este." (Obra citada) .

... ALe: :.-';.S.19L/74, :10 art. 3°, letra I!b", dispõe, que, em se tratando :e
irt:valiiiez permanemf;, c valor a ser pago é de 4C (quarenta) vezes o salário mínir:o
vlgeL~:e.

o precc:o lega: antes transcrito não resta nenhuma dúvida de que o va:ar
do s.eguro referente LOfato mencionado na inicial cOITespondenteao montante de 40
(quarenta) salários r:fnimos, sendo que em :'elação à vinculação do valor ao salário
mínimc assim já d.;;cd::.lc Superior Tribunal de Justiça, vejamos: "O valor do seguro
obriga::3rio dev~ ccrresponder a 40 (quarenta) salários mínimos. Precedentes.
Recw'so '1.ãcconhec " (SÚmula 83/STJ (ST...~REsp. n0152.866-SP, 4a T., Rei. M.n..
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uy osado de AgUIO;]. .5~. ).

Por S'~lavez, a documentação apresentada formfluD;ttonjunto harmônico.
não . ':n npov~ rlPO C",nSQ1ir1., -11" ~,,'TP O a '~l

'
clp l1.

.
.
te ,.a fe'o- ado pela parte aut( -,-'::>

. .h' avAL '-"'--' ~,~ U-hUa ~~ ç,~...~ .~ '~-,...'- ". O . - -

e SUE.lTIv2;lidez CUco:H~lC~usive,foi reconhecido pelZ$ requ~ridâs

Adsma s, ~1avendoprova da ~nvalidezP8~êJ1-ente do requerente, como se
extn::.ldes autos, a 1nJ,::nizaçãcdo seguro obrigatóriÓdyve ser paga em sua escala má-::
elevá.da. ..

No que toca aos juros moratÓrias; se deve aplicar o art. 405 da Lei
Substantiva Civil, ou. seja, os juros, in c4su;êontam-se a partir da data em que 2,
seguradora foi consti euida em mora para prClcederao pagamento da diferença pleitea da
pela autora, ou seja, <:partir de sua citação.,

A cbrig?lção de Ü1denizarçiecorrentedo evento danoso, imputado a quu~
deu causa ao mesmo. não se confunde com a obrigação de pagar a importância deviiz
em razão do acideTte, lastreadaem contrato de seguro DPVAT. Não sendo "-
seguradora a causadora dos danos que en3ejaram o pagamento do seguro, não há q':,e
se cogitar na aplicaç,ão dy jmos de mora comados desde a data do evento dan"oso,
previste no enunciadc-: ELSúmuÍa nO, 54/STJ.

Não obstaQte, c que diz respeito ao quantum dos juros moratórios, ten.10
verd:a.deln que com :1advento do novo Código Civil, é certa a aplicação do dispm te

, 'A r d T .," ., ". .,
no are. 4100 ,a ~eI lvlé,l':nal L-IVE, nestes te::mos:

{)§juros moratói'io§ não forem convencionados, ou fon m
sem taxa ;a§tipüla:h: ,Gil quando provinm de determinação da lei, serão fixado§
segundo ata.xa í;;§t1ver em vigor para a mora do pagamento de impostD§
devidos à Fazend2 ICadonaP~.

COmUl1i;Odo pensamento traduzido pelo Enuncíado nO.20 do ConseLlo
Federd, nestes termos:

"a taxa d€ juros moratório§ a que §e refere o arte 406, é a do arte 1H,~
Panig:r Primeiro, do Código Tributário Nacional, ou seja, 1
(um pcx I:ento) ao mês, A utilização da taxa média Selic (TMS) como
índic~ fie apuração de apuração dos juros legais não é juridicamertc
seguni!, porque impede o prévio conhecimento dos juros; não é
ope:rac+cual, porque seu LiSO§erá inviável; é incompatível com a
regra a:rt. 509 do novo Código Civil, que permite apenas a
capitaliza,;ão anual dos juros, e pede ser incompatível com art. 192,
Panig:r3lf>ljTerceiro (ora revogado) da Constituição Federal, se
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:resulta:r(Çmjuros reai§ superiores a 12 % (doze P9r~ettto) ao ano".

Assim, SilO devidos juros legais de 1% ao
confoTr.'1;:;c.rt. c:::~c/c aL. ]61 ~ F. CTN,03 ~

contar da citação,

r.)p ",,,é--.' "",,-.,,-:". - - ~+' 1 !,. d",.-'X "-~~rl' d . ."t-iJ'<v 0-4".. C1 \.A.J,"eçao L10.i1\;;:,-ara" \vvlua d paülf a propOSl ura .,-

presente demanca,::.o nos moldes da Le; nO, 6.899/81..

Reconh~ce, po~1:anto, este Juízc, que a parte autora ProVOl~
suficientemente, nos termos do art. 333, incisQI:iâ.b CPC, o fato constitutivo de ~eu
direito, fazendo jus ao pagamento da impof"tânc1aequivalente a 36,4 (trinta e s~is
vírgula quatro) saiáL:os mínimos, refereLt~à...cômplementação do valor recebido
Seguro ObrigatÓrio je Danos Pessoais ~;ausados por Veículos Automotores de Vias
Terrestre- DP\lAT,, este a se::atualizàdoaté a data do efetivopagamento.

lU - DISPOSITIVO

ISTO POSTO, e com fundamento no art.3°, Lei nO.6.194/74, JULCC
PROCEDENTE? demanda, declarando não apEcável o artigo 8°
Lei nO.11.482/07, entendê-ia inconstitu;::ional,prevalecendo a Lei nO.6.194/74, B.
qual fixa. a iné,enização do.. seguro DPVAT em 40 (quarenta) salários mínimos,
determinando que a 'equerida no prazo de até 15 (quinze) dias, sob pena de multa
10% (dez ~JorcentJ) prevista 110a:1:.475.-J,do CPC, a partir da ciência desta, deposlzç
em JLÍzc c pagamer.toda importância devida a título de seguro DPVAT, qual s(21,
correspordênte a 36,4 ~trintae seis vírgula quatro) salários mínimos vigentes na data
pagam,enl::J \'0 feito a menor, ou seja, R$ 13.850,00 (treze mil, oitocentm, e
cinqtlemareais), ~ste acrescido de correção monetária com base no INPC a pm':ir
do ajuiZalT+entqdaaç;~oe de juros moratórias de 1% ao mês a partir da citação válida,
até a datapoefetivo:Jagamento, na forma acima mencionada.

PolRJ:o

r~.~ '\f~~~~~"" r1 . . .:1 . 2i.no
"-<LUpe :háil..n, 1.) ue inalO ue U<.;'j.

Bela. Zz;,néia Gomes Barbosa da Rocha
,"Úiza de Direito


